PARECER DE COMISSÃO DE MÉRITO SOBRE PROJETO DE LEI 
PARECER Nº                 , DE
  DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR (CDDC),      SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1.548 DE 2023.
                   De autoria do Excelentíssimo Senhor Leonardo Siqueira, o projeto de lei em epígrafe estabelece ao consumidor desconto sobre o valor da tarifa mensal dos serviços de energia elétrica e água correspondente aos dias de de interrupção de fornecimento.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 134ª a 138ª Sessões Ordinárias (de 08/11/2023 à 14/11/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto pelo parecer 663/2024 que teve totalidade dos votos da Comissão.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.
É o relatório. Passamos ao estudo do mérito do projeto
Conforme disposto acima, o Projeto de Lei 1.548/2023 visa salvaguardar o consumidor diante de uma realidade que assola o Estado de São Paulo em relação a inadequada prestação dos serviços fundamentais de energia elétrica e água.
A falta de regulamentação clara e punitiva tem permitido que tais interrupções se tornem uma prática recorrente, sem que haja responsabilização efetiva por parte das empresas fornecedoras. Essa impunidade resulta em prejuízos financeiros e desconforto, além de afetar negativamente a confiança do consumidor.
É o caso da proposta em apreço. Como se sabe, a competência para legislar sobre danos ao consumidor é concorrente entre a União, que edita as normas gerais, e Estados, que as suplementam (art. 24, VIII, §§ 1º e 2º, Constituição Federal). 
O projeto de lei em tela tem por fito complementar as normas gerais, já editadas pela União, em matéria de defesa do consumidor, de forma a atender a uma peculiaridade, ou seja, a frequente falha na prestação dos serviços de energia elétrica, que tem causado reiteradas interrupções e, por via de consequência, transtornos e prejuízos ao usuário.
Corroborando o exposto, saliente-se que o art. 22, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor garante o fornecimento, pelas concessionárias, de serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 
Ademais, nos casos de descumprimento dessa obrigação, as pessoas jurídicas serão compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados. Senão, vejamos: 
“Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 
Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste código.”
Ante o exposto, considerando que não existem óbices legais para a aprovação da presente matéria, portanto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.548/2023.
Sala das Comissões em 16 de maio de 2024.
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